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Recurso nt	 65.867 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: DE 1989.

Recorrente

	

	 UNIMED NORDESTE - RS SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA.

Recorrida :	 DRF EM CAXIAS DO SUL (RS).

•CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

• INCONSTITUCIONALIDADE - Não cabe
ao Conselho de Contribuintes apre
ciar a constitucionalidade da le-
gislação tributária, por falta de
competência para tanto.

SOCIEDADE COOPERATIVA - São con-
tribuintes da Contribuição Social
instituída pela Lei n9 7.689/88,a
qual deve ser calculada sobre o
resultado do período-base.

. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por UNIMED NORDESTE - RS SOCIEDADE COOPERA-

TIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ' REJEITAR a preli

minar suscitada e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso,nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.,
Vencido o Conselheiro Victor Luís de Salles Freire.
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Participaram, ainda, do presente jUlgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE SARROS DE ARRUDA, MARIA.DE FATIMA PESSOA DE

MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA

JONIOR e DICIAER DE ASSUNÇAO.
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RECURSO.:	 65.867

ACORDA00:	 103-12.348

RECORRENTE: UNIMEQ NORDESTE - RS SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVI-
ÇOS MEDICOS LTDA.

RELATÓRIO

Pelo Auto de Infração de fls. 02 é exigido da UNIMED

NORDESTE RS - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., CGC

n9 87.827.689/0001-00, o recolhimento da Contribuição Social ;e-

ferente ao exercício de 1989, período-base de 1988, equivalente a

8% (oito por cento) sobre o seu resultado global no período.

Com a impugnação de fls. 09/11 a sociedade argüi co-

mo preliminar a inconstitucionalidade da cobrança da referi

da contribuição sobre os resultados do período-base de 1988, por

ferir o disposto nos artigos 149 e 150, inciso III, alínea a da

Constituição Federal. Quanto ao mérito alega que a Contribuição So

cial instituída pela Lei n9 7.689/88, em hipótese alguma poderia

levar em conta sua receita líquida, porque dentro deste resulta-

do o valor de NCz$ 164.556,84 é receita oriunda de atos cooperati-

vos.

A decisão de fls. 18/21 que julgou o lançamento par

cialmente procedente tem a seguinte ementa:

DAINCFP/DF • SECOS Ne 065/50	 J.N.
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Acórdáo n9 103-12,348

"coNTRIBuipko SOCIAL

Contribuintes.SoCiedade Cooperativa: Base de cál 
culo.Cálculo.

As sociedades cooperativas estio sujeitas ã con
tribuição social, calculada sobre o resultado d6
período-base. O valor da contribuição social de-
ve ser apurado mediante utilização da fórmula pre
vista no Ato Declaratório (Normativo) n9 01, de
13 de janeiro de 1989, da Coord. do Sistema de
Tributação do Dep. da Receita Federal.

INCONSTITUCIONALIDADE. A alegação de incostitucio
nalidade nao pode ser apreciada na esfera adminil
trativa l .pois transborda os limites de sua campe=
Vencia a apreciação da matéria."

O recurso de fls. 24/26 interposto dentro do prazo

legal traz as mesfflas alegações da impugnação, aduzindo ainda co-

mentários sobre a Instrução Normativa SRF n9 198/88.

2 o relatório.

Inanem* Nacional
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ActirdÃo n9 103-12.348

VOTO 

Conselheiro ILCENIL FRANCO, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

Por maioria de votos, tem esta Câmara rejeitado as

preliminares de inconstitucionalidade da legislação tributãria,por

entender que a este tribunal administrativo falta competência pa-

ra tanto, conforme pode ser visto em inúmeros acórdãos, dentre os

quais cito o de n9 103-11.321, cujo voto do Conselheiro Luiz Hen-

rique Barros de Arruda muito bem expõe a questão.

A vista do exposto, rejeito a preliminar argüida.

Por outro lado, também não assiste razão -â recor-

rente vez que a Lei n9 7.689/88 que instituiu a Contribuição So-

cial não isentou as cooperativas da obrigatoriedade do seu reco_
lhimento, não cabendo no caso a aplicação da não incidência de

que trata o artigo 129 do RIR/80. Não tendo portanto a Instrução 9

Normativa SRF n9 198/88 modificado a referida lei, como alegado

no recurso.

Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar a preli-

minar argüida e no mérito negar provimento ao recurso.

B SI100h , ), em 28 de maio de 1992.
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